
 
 

REQUERIMENTO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 
 
 

AUDIÊNCIA PÚBLICA COM O OBJETIVO
DE  DISCUTIR  A  NOVA  MINUTA  DA
REURB- REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
URBANA.
 

 
Senhor Presidente 

 
 

Com base no que dispõe os artigos 132, 133, § 1º e 161 do Regimento Interno desta Casa de Leis,
requeiro ao Soberano Plenário aprovação para realização de AUDIÊNCIA PÚBLICA no Plenário das
Deliberações ou outro a definir para tratar junto com o Poder Público Municipal, Entidades e demais
interessados  para  discutira  nova  minuta  apresentada  pelo  executivo  municipal  da  REURB  -
regularização fundiária urbana. 
Apresentamos este requerimento visando discutir nova minuta apresentada pelo executivo municipal
da REURB - regularização fundiária urbana. 
Esta iniciativa tem o propósito de possibilitar o amplo debate sobre o tema da regularização fundiária
pautada pelo presidente da Comissão entre os temas legislativos prioritários no presente exercício. 
Ao mesmo tempo, ao trazer a matéria para discussão com a sociedade civil e especialista, pretende-se
garantir o debate democrático sobre o tema e criar as condições para sua tramitação nesta Comissão. 
Devemos buscar uma solução definitiva para esta situação crítica, assim, o que se propõe com esta
audiência pública é na verdade discutir e buscar formas de tratar a questão não só como questão de
regularização fundiária e qualidade de vida, mas enquanto caso de dignidade da pessoa humana, e etc.,
sabendo que medidas precisam ser tomadas no sentido de dar maior transparência do motivo de um
problema social tão grave perdure por tanto tempo sem uma solução em nosso município, motivo pelo
qual apresento esta propositura para apreciação e aprovação pelos Nobres Pares. 
 

 
Palácio Paschoal Moreira Cabral, Sala das Sessões em, 5 de julho de 2022.

 
 
 

Demilson Nogueira (Câmara Digital) - PP
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